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APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  ICMS  -  IMPOSTO  SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS E
MULTA.  FEITO  EXTINTO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
SUBLEVAÇÃO  DA  ENTIDADE  FAZENDÁRIA.
INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.
DESPACHO  DA  CITAÇÃO  DO  DEVEDOR.
DESCABIMENTO.  FEITO  AJUIZADO  ANTES  DA
VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005.
INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL OBSERVADA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

- Nos termos do art. 174, caput, do Código Tributário
Nacional, a ação para a cobrança do crédito tributário
prescreve  em cinco anos,  contados da data  da sua
constituição definitiva.
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- Em razão de o crédito tributário ter sido constituído
antes da eclosão da Lei Complementar nº 118/2005,
que  deu  nova  redação  ao  parágrafo  único,  do  art.
174,  do  Código  Tributário  Nacional,  configura-se
como  causa  interruptiva  da  prescrição  a  citação
pessoal  do devedor e  não o despacho do juiz  que
ordenar a citação em execução fiscal.

-  A alteração  do  art.  174,  parágrafo  único,  I,  do
Código Tributário Nacional, pela Lei Complementar
nº 118/2005, o qual passou a considerar o despacho
do juiz que ordena a citação como causa interruptiva
da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos
em que esse despacho tenha ocorrido posteriormente
à entrada em vigor da referida lei complementar.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 100/106, interposta pelo
Estado  da  Paraíba contra  decisão  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  2ª  Vara  de
Executivos Fiscais da Comarca da Capital, fls. 77/80, integrada às fls. 96/97 que, nos
autos da Execução Fiscal promovida em face de Só Rolamentos Com. De Peças Ltda,
reconheceu a prescrição intercorrente nestes termos:

Diante do exposto, por se tratar de matéria de ordem
pública,  RECONHEÇO  DE  OFÍCIO  A
PRESCRIÇÃO para  extinguir  o  processo  com
resolução do mérito,  com fulcro no art.  269,  IV do
Código de Processo Civil, posto que a dívida inscrita
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na  CDA  nº  0110-2  (fls.  03)  restou  atingida  pela
prescrição.

Em suas razões, o recorrente pugnou pela reforma da
sentença,  limitando-se,  contudo,  a  alegar  a  inocorrência  de  prescrição,  pois  não
houve  desídia  da  Fazenda  Pública.  No  mais,  assegura  que  deve  ser  aplicada  ao
processo  a  Lei  Complementar nº  188/2005,  a  qual  interrompe  a  prescrição  pelo
despacho do juiz que ordenar a citação. Por fim, requer o provimento do apelo.

Contrarrazões não ofertadas,  consoante certidão de
fl. 112V..

A Procuradoria de Justiça,  através da Dra.  Jacilene
Nicolau Faustino Gomes, fls. 116/118, não se manifestou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  Estado  da  Paraíba ingressou  com  a  presente
Execução  Fiscal,  em desfavor  da  Só  Rolamento  Com.  de  Peças  Ltda,  referente  a
débito de ICMS - Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - e multa por
infração,  relativo  ao  exercício  de  1991/1992,  constante  do  apurado  no  Processo
Administrativo nº  0344, de  31 de janeiro de 1994, ensejando  a Certidão da Dívida
Ativa de nº 0110-2, datada de 23 de março de 1995, fl. 03.

Iniciado o feito e após a sua tramitação, constata-se a
decisão proferida pelo Magistrado  a  quo,  extinguindo a presente  Execução Fiscal,
com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil,
tendo em vista a pretensão do ente fazendário ter sido atingida pela prescrição, o que
ensejou a interposição do presente apelo.

Sustenta  o  apelante,  em suas  razões,  que  o  prazo
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prescricional  para o ajuizamento da presente execução fiscal  restou interrompido
face ao despacho que determinou a citação do devedor, devendo ser utilizada a regra
disposta na Lei Complementar nº 118/2005.

De  logo,  convém  ressaltar  que,  malgrado  as
insurgências recursais, não assiste razão à parte recorrente, quando se opõe à decisão
recorrida, sobretudo no aspecto do reconhecimento da prescrição.

Como cediço, o art. 174, parágrafo único, do Código
Tributário  Nacional  prevê  as  situações  em  que  o  prazo  prescricional  será
interrompido, zerando-se a contagem do quinquênio, com a integral devolução do
tempo  ao  interessado,  sendo  a  causa  interruptiva  o  dies  a  quo  do  novo  lapso
prescricional.

A Lei Complementar nº 118/2005 alterou o referido
dispositivo, precisamente, o inciso I, como se depreende a seguir:

Art.  174 -  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito
tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da
data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I  - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em
execução fiscal; (Alterado pela LC-000.118-2005).
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora
o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do
débito pelo devedor.

Com a nova redação, o despacho do Juiz, ordenando
a citação do devedor, previsto no inciso I, do dispositivo legal em comento, passou a
ser considerado como o ato interruptivo da prescrição.
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Todavia, no caso em apreço, o crédito tributário foi
constituído referindo-se ao exercício de 1992/1993, não incidindo, na hipótese,  em
testilha,  a  nova  redação  dada  pela  Lei  Complementar  nº  118/2005,  mas  sim,  o
comando anterior, o qual entendia que a prescrição seria interrompida com a citação
pessoal do devedor.

Nesse sentido, já se manifestou o Superior Tribunal
de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO.  RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL.  FEITO AJUIZADO ANTES
DA  VIGÊNCIA  DA  LC  N.  118/2005.
INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.  CITAÇÃO.
PRECEDENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO N. 999.901/RS. SÚMULA N. 106/STJ.
REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA N.  7/STJ.  1.  A
primeira  seção  desta  corte,  ao  apreciar  o  RESP
999.901/RS  (Rel.  Min.  Luiz  Fux,  dje  de  10.6.2009.
Recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-
C do CPC, c/c a resolução 8/2008. Presidência/STJ),
confirmou  a  orientação  no  sentido  de  que:  1)  no
regime  anterior  à  vigência  da  LC  118/2005,  o
despacho de citação do executado não interrompia a
prescrição  do  crédito  tributário,  uma  vez  que
somente  a  citação  pessoal  válida  era  capaz  de
produzir  tal  efeito;  2)  a  alteração  do  art.  174,
parágrafo  único,  I,  do  CTN,  pela  LC  118/2005,  o
qual passou a considerar o despacho do juiz que
ordena  a  citação  como  causa  interruptiva  da
prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em
que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à
entrada em vigor da referida Lei complementar. (...).
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-
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AREsp 303.181;  Proc.  2013/0050843-2;  BA;  Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  DJE
01/07/2013; Pág. 1440) - destaquei.

E,

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO AJUIZADO
ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LC  118/2005.
INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.  CITAÇÃO.
PRECEDENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO  999.901/RS.  VERIFICAÇÃO  DE
INÉRCIA  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  QUESTÃO
ATRELADA A MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
SOBRESTAMENTO  DO  PRESENTE  FEITO.
DESNECESSIDADE.  TESE  DIVERSA  À
DELIMITADA  NO  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO 1.340.553/RS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp
999.901/RS (Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJe de 10.6.2009 #
recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-
C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ),
confirmou  a  orientação  no  sentido  de  que:  1)  no
regime  anterior  à  vigência  da  LC  118/2005,  o
despacho de citação do executado não interrompia a
prescrição  do  crédito  tributário,  uma  vez  que
somente  a  citação  pessoal  válida  era  capaz  de
produzir  tal  efeito;  2)  a  alteração  do  art.  174,
parágrafo  único,  I,  do  CTN,  pela  LC  118/2005,  o
qual passou a considerar o despacho do juiz que
ordena  a  citação  como  causa  interruptiva  da
prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em
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que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à
entrada em vigor da referida lei complementar.
2. A verificação de responsabilidade pela demora na
prática  dos  atos  processuais  implica  indispensável
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado
a  esta  Corte  Superior,  na  estreita  via  do  recurso
especial,  ante  o  disposto  na  Súmula  07/STJ.  (REsp
1.102.431/RJ,  1ª  Seção,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  DJe  de
1º.2.2010 # recurso submetido à sistemática prevista
no  art.  543-C  do  CPC,  c/c  a  Resolução  8/2008  -
Presidência/STJ).
3.   Não  há  razão  para  sobrestamento  do  presente
feito  para  aguardar  o  julgamento  do  Recurso
Especial  Repetitivo  1.340.553/RS,  haja  vista  que  o
caso  dos  autos  trata-se  da  discussão  acerca  da
ocorrência da prescrição quando a Fazenda Publica
permaneceu inerte, hipótese diversa da do Repetitivo
que aguarda julgamento.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp
516.287/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
16/09/2014, DJe 22/09/2014) - negritei.

Faz-se  mister  transcrever  trecho  da  sentença
recorrida, fl. 78:

Como é sabido, de acordo com o art. 174, do CTN, “a
ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5
(cinco)  anos,  contados  da  data  da  sua  constituição
definitiva”.  E,  conforme  disposto  no  art.  174,
parágrafo  único,  I,  do  CTN,  antes  da  alteração  da
redação  dada  pela  LC  nº  118/05,  distribuída  a
execução já na vigência da antiga redação do art. 174,
I  do  CTN,  apenas  a  citação  pessoal  do  devedor
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ocasiona a interrupção do quinquênio.
 
Logo,  não  estando  configurada  a  causa  para  a

interrupção da prescrição, e ultrapassado o lapso legal exigido, entendo que agiu
acertadamente  o sentenciante  quando reconheceu tal  instituto,  julgando extinto  o
processo com resolução do mérito, não se vislumbrando, pois, motivos para reformar
a decisão de primeiro grau.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 28 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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